
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.746 - SP (2015/0156353-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DANIELA APARECIDA RODRIGUEIRO 
ADVOGADO : DANIELA A RODRIGUEIRO PERES FONSECA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LARESSA TASSA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a 
custódia cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível 
sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

– Na hipótese dos autos estão presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez 
que as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta da paciente, tendo o 
Magistrado de primeiro grau destacado a natureza e a quantidade de 
droga apreendida - 218 gramas de crack -, o que sugere risco ao meio 
social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.

– O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação 
da prisão cautelar, notadamente se há nos autos elementos suficientes 
para justificar a segregação preventiva.

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.746 - SP (2015/0156353-9)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DANIELA APARECIDA RODRIGUEIRO 
ADVOGADO : DANIELA A RODRIGUEIRO PERES FONSECA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LARESSA TASSA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de LARESSA TASSA DA SILVA contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2082799-47.2015.8.26.0000). 

Consta dos autos que a paciente foi presa em flagrante em 27.3.2015 por 

ter supostamente praticado delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.  

Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão acostado às fls. 23/26.

No presente writ, a defesa sustenta a ausência dos requisitos previstos no 

art. 312 do CPP, contestando, ainda, a autoria delitiva. Ressalta as condições pessoais 

favoráveis da paciente.

Pugna, assim, pela concessão da ordem, com a expedição de alvará de 

soltura.

Indeferida a liminar (fls. 49/50) e prestadas informações (fls. 56/75 e 

77/102), o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus e 

pela concessão da ordem de ofício (fls. 106/111).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 328.746 - SP (2015/0156353-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique ofensa à liberdade de locomoção da 

paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe 3/9/2014).

Assim, diante da possibilidade da concessão da ordem de ofício, passo à 

análise do pedido deduzido. 

Conforme relatado, busca-se na presente impetração a revogação da 

custódia cautelar da paciente. 

A prisão preventiva foi decretada pelo Magistrado de primeiro grau, nos 

seguintes termos:

Em sede de análise cognitiva superficial, considerando os 
elementos informativos colhidos pela Autoridade Policial, até o momento, 
mostram-se presentes os requisitos - genéricos e específicos -, 
pressupostos e fundamentos legais para a conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva. Há indícios suficientes de autoria para 
sustentar o enquadramento em provável delito de tráfico de drogas além 
de resistência (pelo autuado Gerson). No caso dos autos, Laressa e 
Gustavo foram flagrados por policiais civis com uma pedra bruta de 
crack, pesando 218 gramas, oportunidade em que Laressa teria 
informado de quem haveria adquirido o entorpecente; no local, os policiais 
encontraram os autuados Regis e Gerson na posse de mais de um quilo 
e meio de drogas (674,3 gramas de crack, fracionado em 30 porções, 
849,40 gramas de maconha e 92,8 gramas de cocaína, em 56 porções). 
Considere-se, outrossim, que Gerson teria resistido à prisão, armando-se 
de uma faca, oportunidade em que foi contido mediante disparo de arma 
de fogo. Assim, as peculiares circunstâncias da hipótese - sem contornos 
de eventualidade (ao contrário, há indicativos de traficância habitual e 
permanente) - e a posse de entorpecente (substância de elevada 
capacidade destrutiva e rápido poder viciante) em enorme quantidade 
denotam elevado potencial de disseminação, ressaltando-se que a 
difusão de drogas no seio da comunidade constitui potencial reflexo para 
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outros e sucessivos crimes (crimes consectários, normalmente 
decorrentes do tráfico e consumo de entorpecente - furtos, roubos, 
receptações, etc.), situação que ocasiona risco à ordem pública e enseja 
a custódia cautelar. Paralelamente, Gerson possui outros envolvimentos 
em delitos (inclusive reincidência específica por delito da espécie, 
estando, ademais, em cumprimento de pena - fls. 28/37), o que indica, a 
priori, reiteração de condutas desajustadas que recomenda a manutenção 
da prisão para garantia da ordem pública, diante da presença do 
periculum in libertatis, refletido, especialmente, na alta probabilidade de 
reincidência. Como já se decidiu, "a garantia da ordem pública, por sua 
vez, visa, entre outras coisas, evitar a reiteração delitiva, assim 
resguardando a sociedade de maiores danos" (HC 84.658/PE, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, DJ 03/06/2005), além de se caracterizar "pelo perigo 
que o agente representa para a sociedade como fundamento apto à 
manutenção da segregação" (HC 90.398/SP, rei. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJ 18/05/2007). Por fim, tais fatores revelam a inviabilidade 
de aplicação de medidas alternativas à prisão, sem adequação e 
insuficientes frente à notória gravidade do crime, às circunstâncias do fato 
e às condições pessoais dos autuados. Nestes termos, estando 
presentes os requisitos, pressupostos e fundamentos legais, converto em 
prisão preventiva a prisão em flagrante de Gerson Franção, Laressa 
Tassa da Silva, Gustavo dos Reis Rosa, Regis Augusto Rosa, nos 
termos dos arts. 282, § 6º, 310, II, e 312, "caput", todos do Código de 
Processo Penal. Expeçam-se mandados de prisão. (fls. 83/84).

O pedido de revogação da prisão preventiva foi indeferido, nos seguintes 

termos:

O pedido não comporta deferimento.
É cediço que a prisão no curso do processo é medida 

excepcional, tendo cm vista a atual ordem constitucional vigente. No 
entanto, a hipótese em tela está enquadrada nessa exceção, tendo em 
vista que a acusada está sendo investigada por crime equiparado a 
hediondo.

De acordo com a prova dos autos, estão presentes os 
requisitos de toda prisão cautelar, quais sejam, indícios de autoria e 
materialidade. Com efeito, a acusada foi presa em flagrante delito pela 
traficância de substância entorpecente

Os argumentos do pedido não afastam, por ora, a 
responsabilidade criminal da autuada, permanecendo presentes os 
requisitos da prisão preventiva, quais sejam, indícios de autoria e 
materialidade Além disso, não trouxe outra versão dos fatos que pudesse 
rever a decisão anterior

Por todo o exposto, no estado em que se encontra, a 
situação é suficientemente grave para manter a custódia cautelar. nos 
termos do artigo 312 do CPP, motivo pelo qual INDEFIRO o pedido de 
liberdade provisória de LARESSA TASSA DA SILVA. (fls. 21/22).
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O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão de primeiro grau, 

nos seguintes termos:

A ordem não merece guarida.
A paciente é acusada da suposta prática do delito de tráfico 

de drogas, eis que teria sido flagrada na posse de 218 gramas de crack.
Verificando as circunstâncias em que foi imposta a prisão 

impugnada, não se constata o constrangimento ilegal ventilado pela 
impetração.

Segundo apurado, milicianos em patrulhamento de rotina 
abordaram a paciente, surpreendendo-a na posse da quantidade de crack 
declinada, acondicionada no interior de uma bolsa. A custodiada teria 
confessado a intenção de vender drogas na cidade de Bauru.

Neste cenário, são fortes os indícios de autoria, o que, por 
enquanto, é suficiente para a manutenção do confinamento processual.

A quantidade e a periculosidade lesiva do entorpecente 
apreendido noticiam o risco a que está exposta a sociedade, pois está 
inicialmente demonstrada a intimidade da paciente com a traficância, 
recomendando a cautela adotada pelo decisum hostilizado.

(...)
Predicados subjetivos supostamente favoráveis à 

suplicante e a isolada inconstitucionalidade da vedação prevista pelo art. 
44 da Lei de Tóxicos não geram, por si só, direito líquido e certo à 
liberdade provisória, pois latentes os pressupostos legitimadores da 
constrição processual (STJ, RHC 52561/MG, 26/03/2015).

Desta feita, em virtude da necessidade de segregação 
processual, dispensa-se a análise pormenorizada da inviabilidade de 
substituição do cárcere por qualquer outra medida cautelar alternativa 
(STJ, HC 312684/PR, 30/03/2015).

Por via de consequência, ausente ilegalidade na 
manutenção do ato impugnado, não se mostra legítimo o acolhimento do 
pleito rogado. (fls. 25/26)

Quanto à prisão preventiva, o Superior Tribunal de Justiça tem o 

entendimento pacífico de que a custódia cautelar possui natureza excepcional, somente 

sendo possível sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 

devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos no art. 312 do 

CPP.

É certo, ainda, que, em razão do princípio da presunção da inocência ou 

da não culpabilidade, a prisão preventiva deve ser a exceção, imposta apenas aos 

casos em que não for possível a manutenção da liberdade com ou sem a 

implementação de medida cautelar diversa prevista no art. 319 do CPP.

Todavia, in casu, verifico estarem presentes elementos concretos a 
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justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as instâncias ordinárias, 

soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade 

concreta da paciente, tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a natureza e a 

quantidade de droga apreendida - 218 gramas de crack -, o que sugere risco ao meio 

social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

Nesse contexto, levando-se em conta que o Juiz utilizou-se de elementos 

concretos extraídos dos autos, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os 
casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, 
visto a natureza e quantidade de drogas apreendidas em poder do 
acusado (23 pinos de cocaína), que seriam vendidas em uma festa de pré 
carnaval.

3. Ordem denegada. (HC 322.444/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, 
DJe 25/06/2015)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do CPP.

2. O juiz de primeira instância apontou concretamente a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do CPP, indicando motivação 
suficiente para justificar a necessidade de colocar o paciente 
cautelarmente privado de sua liberdade, visto que ressaltou a natureza e a 
quantidade de drogas encontradas na residência do paciente (mais de 4 
kg de maconha, 450 g de substância pulverizada e 24 g  de crack).

3. Habeas corpus denegado. (HC 308.158/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
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18/12/2014, DJe 04/02/2015).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. DESNECESSIDADE. CRIME 
PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. EVENTUAL ILEGALIDADE 
SUPERADA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO DE CONSTRIÇÃO. CUSTÓDIA LASTREADA NA 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. VIA INADEQUADA PARA O EXAME DA 
QUESTÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. É dispensável o mandado judicial quando se trata de 
flagrante de crime permanente, como é o caso do tráfico de drogas. E 
eventual ilegalidade do flagrante ficou superada com a superveniência de 
novo título a embasar a custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão 
preventiva. Precedentes 

2. Não carece de fundamentação idônea o decreto de prisão 
preventiva que evidencia a necessidade da medida extrema para a 
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta típica 
em tese praticada. Na espécie, as instâncias ordinárias fundamentaram a 
custódia cautelar na qualidade e na expressiva quantidade de droga 
apreendida (mais de 170 Kg de cocaína) e na periculosidade social da 
recorrente, reeducando em execução penal pela prática do crime de 
latrocínio, e que responde a dois processos por tráfico, extraviados no 
Juízo de origem.

3. As condições pessoais favoráveis do réu, tais como 
ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da hipótese 
dos autos.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 52.678/GO, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 05/02/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E 
PERICULOSIDADE DO ACUSADO, EVIDENCIADO PELO MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CHEFE DO TRÁFICO 
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DE DROGAS. POSSIBILIDADE DE PREJUDICAR A COLHEITA DE 
PROVAS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. MEDIDAS 
CAUTELARES DISTINTAS DA PRISÃO. DESCABIMENTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, o Superior 
Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, 
PRIMEIRA TURMA DJe de 06/09/2012), firmou o entendimento pela 
inadequação do writ para substituir recursos especial e ordinário ou 
revisão criminal, reafirmando que o remédio constitucional não pode ser 
utilizado indistintamente, sob pena de desvirtuamento do instituto e de 
subversão da lógica recursal. Possibilidade de impetração, contudo, em 
caso de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia.

2. Custódia cautelar devidamente fundamentada no 
resguardo da ordem pública, tendo em vista a gravidade em concreto do 
crime e a periculosidade do acusado, evidenciada pelo modus operandi 
do delito e pela indicação de que o paciente seria um dos chefes do tráfico 
de drogas na localidade conhecida como "Favela do Detran".

3. Insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão 
para evitar os riscos sociais indicados.

4. Na esteira do entendimento adotado por esta Corte 
Superior de Justiça, a existência de condições pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não são 
suficientes, por si sós, para obstar a manutenção da prisão cautelar, 
quando presentes os requisitos legais previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 292.529/PE, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
02/09/2014).

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0156353-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 328.746 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001302020158260598  130202015  1302020158260598  20827994720158260000

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIELA APARECIDA RODRIGUEIRO
ADVOGADO : DANIELA A RODRIGUEIRO PERES FONSECA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LARESSA TASSA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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